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 LEI MUNICIPAL Nº 1766/2009, de 1° de dezembro de 2009.

“Institui o Programa de Incentivo a Produção Primária – TALÃO NOTA OURO e dá outras providências”.




VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

 


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:

        

 
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Incentivo à Produção Primária – TALÃO NOTA OURO, com o objetivo de incrementar as vendas da produção através da emissão de nota fiscal de produtor, promovendo, assim, o aumento no índice de participação do Município no produto da arrecadação do ICMS e reduzir a sonegação fiscal.



Art. 2º - O incentivo dar-se-á anualmente através da distribuição de bônus em dinheiro aos produtores rurais de acordo com o montante do valor adicionado, gerado mediante a emissão de notas fiscais de produtor com inscrição no Município de Anta Gorda – RS, observada a seguinte tabela:

	VALOR ADICIONADO CONFORME TALÃO DE PRODUTOR 

EM R$
	VALOR DO BONUS EM R$

	DE 8.000,00        a         11.999,99
	50,00

	DE 12.000,00      a         19.999,99
	75,00

	DE 20.000,00      a         29.999,99
	100,00

	DE 30.000,00      a         39.999,99
	140,00

	DE 40.000,00      a         49.999,99
	170,00

	DE 50.000,00      a         59.999,99
	200,00

	DE 60.000,00      a         69.999,99
	230,00

	DE 70.000,00      a         79.999,99
	260,00

	DE 80.000,00      a         89.999,99
	290,00

	DE 90.000,00      a         99.999,99
	320,00

	DE 100.000,00    a       149.999,99
	400,00

	DE 150.000,00    a       199.999,99
	480,00

	DE 200.000,00    a       299.999,99
	550,00

	DE 300.000,00    a       399.999,99
	600,00

	DE 400.000,00    a       499.999,99
	650,00

	DE 500.000,00    a       599.999,99
	700,00

	DE 600.000,00    a       799.999,99
	750,00

	ACIMA DE  800.000,00
	850,00





Parágrafo Único – Entende-se por valor adicionado a venda de produtos para fora do Município para a indústria, comércio, serviços, consumo final e retorno de integrados à indústria, abatidas as compras de produtos de outros Municípios, conforme montante apurado pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul.




Art. 3° - Para recebimento do bônus, o produtor rural deverá cadastrar-se na Secretariam Municipal da Agricultura comprovando os seguintes requisitos: 

I – revisão do Talão de Notas Fiscais de Produtor nos prazos determinados pela Secretaria de Finanças do Município;

II – participação de cursos, palestras e treinamentos na área produtiva;

III – apresentação de comprovantes de devolução de embalagens vazias de agrotóxicos;

IV – não estar em débito com a Fazenda Municipal.




Art. 4° - O bônus de que trata o artigo 2° desta Lei, somente será pago ao produtor rural que comprovar gasto superior ao valor do bônus o que faz jus com a aquisição dos seguintes itens:

I – atendimento médico veterinário;

II – inseminação artificial;

III – aquisição de medicamentos para uso veterinário;

IV – pagamento de horas máquina;

V – aquisição de sementes, fertilizantes, calcário, mudas de arvores, frutíferas, nativas e exóticas;

VI – pagamento de projetos e taxas de licenciamento ambiental.




Art. 5° - A administração do Programa instituído por esta Lei iniciará em 2010 e ficará a cargo da Secretaria Municipal da Agricultura que divulgará as datas do cadastramento e pagamento dos respectivos bônus.




Art. 6° - O bônus instituído por esta Lei, será pago a partir do ano de 2011, em forma de auxílio, ficando o produtor beneficiado dispensado da apresentação de qualquer prestação de contas.




Art. 7° - A despesa decorrente desta Lei correrá por conta das dotações orçamentárias próprias.




Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada pelo Poder Executivo naquilo que couber.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, 01 de dezembro de 2009. 

VANDERLEI ANTONIO MORESCO

           Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.

Data supra.

ROVANI MALAGGI 

Secretário Municipal da Administração
